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RESUMO
Este estudo pretende analisar as diversas políticas adotadas pela Marinha do Brasil para a exclusão e regresso dos militares soropositivos ao Serviço Ativo da Marinha. 

As linhas de análise objetivam demonstrar a reprodução de comportamento de exclusão já identificados na História da humanidade e o impacto que a soropositividade desses militares causou-os em relação aos principais segmentos sociais ao qual eles fazem parte : o  grupo de trabalho e a família .

Tomaremos por base o estudo dos depoimentos de militares soronegativos e soropositivos, respeitado o sigilo das identidades, para fazermos coro à política da não-discriminação culposa. 

Em paralelo, queremos analisar as condutas ministradas pela Administração Naval
 , objetivando investigar sob a perspectiva da reprodução de fatos socioculturais e verificar se procedem as acusações de que as Forças Armadas  agiram sob o viés da discriminação.

Pretende este trabalho demonstrar a formação de um grupo a partir da constatação de semelhanças socioculturais, mesmo sob o signo da estigmatização.  

INTRODUÇÃO

Em 1988, o flagelo da AIDS começa a se apresentar nas Forças Armadas brasileiras. Desde essa época, todas as diretrizes seguidas pelas Juntas  Regulares de Saúde
, responsáveis pelo acompanhamento da higidez física dos militares passaram a seguir as orientações da documentação expedida pelo Estado-Maior das Forças Armadas e, em conseqüência à cadeia de comando, da Diretoria-Geral do Pessoal da Marinha
 e da Diretoria de Saúde da Marinha
. 

De acordo com as evoluções da medicina no campo das descobertas quanto aos medicamentos que vieram a fazer frente ao avanço do vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), as documentações eram alteradas para adaptar-se às novas realidades.

Porém, mesmo com todo avanço da medicina e aumento da sobrevida (ou diminuição do risco de vida- para eliminar-se qualquer caracterização de discriminar o portador de HIV como condenado à morte), as normas que regiam o assunto ainda norteavam a dispensa de tropa, o afastamento e conseqüente reforma por incapacidade física.

Em 1999, a Srª Ângela Fernandes Soares do Couto Esher, sob orientação da Profª.Drª Elizabeth Moreira dos Santos, em sua tese de Mestrado em Ciências da Saúde pela Escola Nacional de Saúde Pública, estudou e analisou cientificamente o tratamento dispensado pela Marinha do Brasil a esses militares portadores.

Da conclusão do seu trabalho, o Ministério Público Federal debruçou-se e constatou poderem haver indícios de discriminação para com os militares.

Daí originou-se em 2001 uma Ação Civil Pública que resultou na sentença de regresso dos militares soropositivos ainda na Ativa às suas funções normais. A Marinha do Brasil (aqui estudada em caso especial) foi ainda sentenciada a interromper a testagem compulsória de militares.

A Marinha recorreu algumas vezes da decisão, conseguiu manter a testagem obrigatória dos militares alegando que “todo militar é um banco de sangue em potencial”. O  processo ainda hoje está nas mãos do Tribunal Regional Federal, pelo duplo efeito recebido, para julgamento dos Agravos e Recurso demais anexos.

Doravante, as Forças Armadas iniciaram o regresso dos militares às suas funções.

Desde meados do ano de 2001 até a presente data, o que vem sendo feito em termos administrativos e o que aconteceu com os militares que regressaram ao serviço está sendo aqui analisado para que se entenda numa análise antropológica da cultura do preconceito, dos traços culturais modificados ou implantados no meio militar do Hospital Naval Marcílio Dias, o que motivou o afastamento desses militares, se há algum fato vicioso oculto que  demonstre os valores culturais da sociedade  interferindo na manutenção da administração naval, já que está a Marinha classificada como Instituição Total e adota muitos dos dogmas centralizadores do panoptismo.

1 – Objetivo
Analisar, sob a ótica antropológica a política utilizada pela Marinha do Brasil  para o afastamento e retorno do militares soropositivos e suas semelhanças a outros fatos sociais da História das relações humanas

2 – Objetivo Científico

· Descrever as políticas utilizadas para o afastamento dos militares soropositivos;

· Analisar o viés  antropológico de maneira a localizar os exemplos  idênticos de política de exclusão;

· Descrever e analisar as conseqüências pessoais do afastamento para os militares soropositivos;

· Descrever e analisar as tendências de receptividade da AIDS e sua conseqüências entre os militares soronegativos;

· Identificar possíveis traços de identidade própria e seu estabelecimento; 

· Analisar a ocorrência ou suspeitas de discriminação questionadas pelo Poder Judiciário pela ótica socio-antropológica buscando explicar a ação da Administração Naval a exemplo de outros fatos sociais históricos já estudados e demonstrar a linha de lógica comum.

· Contribuir para possibilitar entendimento  à sociedade e à Marinha do Brasil  através do depoimento de militares, a realidade laborativa e relacional entre os militares soropositivos e  soronegativos e entre esses e a  Administração Naval.

· Contribuir para a construção de uma política isenta das classificações discriminatórias ou excludentes para o acompanhamento da carreira militar dos militares soropositivos;

3 – Questões de Pesquisa e Análise

Este estudo parte da premissa que a carreira militar dos militares soropositivos foi interrompida compulsoriamente como acusou o Ministério Público Federal. A partir daí, pretende-se demonstrar o que isso acarretou a cada um dos militares entrevistados, tomando como parâmetros a vida sociofinanceira, a família, a relação com os colegas de farda, a problemática da determinação de um motivo para justificar à sociedade o seu afastamento e repentino retorno. Após esse retorno, como se dá o contato com os militares soronegativos e que sentimento permeia esse regresso às atividades laborativas.  Também pretende-se demonstrar qual a visão dos soronegativos desse retorno, se existe ou não discriminação, se existe ou não alguma preocupação da Marinha em não rotular os soronegativos.

Finalmente, analisando todos os dados acima dispostos,  como os acontecimentos se mostram reproduzindo outros fatos sociais históricos.

4 – Metodologia

Foi utilizado o método de pesquisa por entrevista direta, com a elaboração de dois questionários distintos.

Estão sendo levados em questão a vivência do pesquisador enquanto militar da Ativa e integrante da guarnição do Hospital Naval Marcílio Dias, o que lhe possibilitou o acesso aos militares aqui entrevistados e ao conhecimento de toda a política aplicada, embora as decisões não cheguem ao conhecimento oficial de toda a guarnição.

A pesquisa remeteu a questionários simples, visto que a maioria das questões de comportamento e detecção de possíveis danos foi desenvolvida pela Srª Ângela Esher, em sua tese de Mestrado. O primeiro questionário era dirigido aos militares soronegativos. Visava detectar o nível de aceitação ou preconceito em relação ao contato direto com soropositivos, a relação entre homossexualidade e Aids, o percentual de hetero/homossexualidade entre os militares, a noção de segurança e fidelidade entre esses militares e suas relações  com parceiros sexuais.

Os critérios utilizados foram a proximidade de trabalho com militares soropositivos, e entre esses, aleatoriamente, de acordo com a disponibilidade momentânea.

O segundo questionário, dirigido aos militares soropositivos, visava identificar o sentido que o afastamento e o regresso ao serviço remeteu à vida dos militares, identificar fatos ou falhas no tratamento dispensado a esses militares decorrentes da falta de sensibilidade ou despreparo da Administração Naval para com a problemática da Aids e o percentual de fatores causais da contaminação, de forma a confirmar o que a então Mestranda Ângela Esher pôde observar.

O critério para seleção foi a soropositividade.

Em ambos os questionários foram admitidas respostas indiretas ou complexas para explicar o posicionamento da lógica dos entrevistados.

Não houve gravação das entrevistas. Todos foram anotados em folha a parte e foi garantido aos entrevistados plena segurança da identidade.

Não foi possível aplicar o questionário a um número grande de militares soropositivos pois o mesmo se destinava a militares regressos, o que moralmente os recoloca sob a égide rigorosa do Regulamento Disciplinar da Marinha, que contrasta em vários itens com o direito à expressão garantidos pela Constituição Brasileira.

Recorremos também, então, ao material colhido pela Srª Ângela Esher, quando de sua pesquisa para elaboração de sua tese.

Por motivo de manutenção do sigilo das informações, foram omitidos os nomes dos entrevistados e alteradas as graduações e/ou postos. Nenhuma dessas alterações interferem no resultado prático da pesquisa, pois não é interessante a esse trabalho disseminar ou pesquisar o a ocorrência entre os diversos círculos, uma vez que tal representação só funciona a nível de manutenção da hierarquia.

Ambos os questionário foram precedidos de questionário de dados básicos estatísticos (sexo, idade, escolaridade e estado civil).

O conhecimento que os militares adquirem fora da caserna, ao freqüentarem cursos de formação acadêmica superior e as experiências culturais adquiridas mediante as necessidades de conhecimento inerentes à vida social que uma universidade provê, assim como os títulos adquiridos em razão destas são fatores que colaboram em proporção infinitamente maior para  o seu nível intelecto-cultural e a procura a esses meios de aquisição de conhecimento ocorrem em proporção inversa à hierarquia.

4.1 – Aquisição de Dados

Foram entrevistados militares soropositivos regressos e trabalhando atualmente no Hospital Naval Marcílio Dias e ainda militares soronegativos que trabalham no mesmo setor.

Deixou de ser atingida uma faixa etária de militares (superior a 35 anos), onde poderia-se avaliar se o nível de discriminação ou aceitação varia de acordo com a faixa etária, em razão à condições como a política inicial de apontamento do grupo de risco a que esteve exposto os militares mais antigos, e o esclarecimento e isenção parcial a essa mesma política a que estiveram expostos os militares mais novos.

Existem parâmetros a ser considerados na aquisição de respostas que devem ser levados em consideração em pesquisas futuras:

a) Ao se levantar dados sobre ocorrência de eventuais relações com pessoa do mesmo sexo, é aconselhável que a pesquisa seja realizada por pessoa do mesmo sexo, para diminuir o percentual de inverdade por constrangimento perante o sexo oposto.

b) A imensa diferença de tratamento entre Oficiais e Praças determina a necessidade de dois perfis de pesquisadores e uma pré-pesquisa de abordagem para que se colha dados sinônimos mas com abordagem diferente.

c) Nem sempre o nível de graduação/posto está  associado a menor ou maior conhecimento intelectual, em virtude da Marinha valorizar principalmente os conhecimentos navais. Estudos sociológicos, antropológicos e históricos ou são desmerecidos, ou em poucos casos direcionados a áreas das Relações Públicas.

4.3 – Estatísticas de Pesquisa

Dos militares entrevistados com base no questionário 1:

1 - Quanto à prevenção pelo método reconhecidamente eficaz (preservativo):

- 50% dos entrevistados usam preservativo em suas relações;

- 37.5% assumem que são falhos na prevenção em algumas relações;

- 12.5% assumem raramente utilizar.

2 - Quanto à relacionar-se com uma pessoa soropositiva:

- 12.5% assumem que, com segurança, seriam capaz de relacionar-se.

- 87.5% assumem que não aceitariam uma relação sexual com uma pessoa soropositiva confessa, sendo que desses, 42.8% permitiriam-se relacionar-se com a pessoa se, após  envolvimento sentimental a pessoa confessasse, e se estivessem ligados emocionalmente.

3 - Quanto à associação doença x causa, para a Aids na Marinha:

- 12.5% garantem não associar diretamente a Aids a nenhum fator de contaminação quando pensam no assunto.

- Do restante, 33.3% relacionam à Aids a usuários de drogas e atividade sexual, conjuntamente;

- 66.7% relacionam a relações sexuais; destes, 33.4%  acusam a contaminação por falta de cuidados e negligência, e 50%, associam a práticas homossexuais.

4 - Quanto a identificar militares soropositivos, 87.5 dos entrevistados identificam militares soropositivos e tomaram conhecimento desse fato:

- 50% por acesso oficial a documentos de maneira legítima (fazer parte da profissão, quer no tratamento de soropositivos, quer nas tarefas administrativas necessárias), ou por confidência de militares soropositivos. Desses, 50% tomaram conhecimento de outros militares além dos que tiveram acesso oficial, por meio de comentários e outras formas ilegítimas.

- 37.5% tomaram conhecimento por fontes ilegítimas (comentários, acesso a documentos de forma não oficial, etc.) 

- 12.5% alegaram não ter conhecimento capaz de  identificar um soropositivo a bordo.

5 - Quanto ao receio de exercer suas atividades em conjunto com militares soropositivos, 100% dos entrevistados garantem não possuir nenhum tipo de preconceito. Porém, 25% alega que  sentiriam-se mais seguros no caso de acidentes, por saberem das necessidades de proteção ao atender um possível acidentado soropositivo.

6 - Quanto à política de afastamento que a Marinha implementou a esses militares, 62.5% acham que eles deveriam Ter seguido a carreira normal, 12.5% alegaram não conhecer os pormenores da política de afastamento e necessidades e preferiram não opinar. 37.5% concordam com o regresso às atividades normais com restrição a atividades da área de saúde que implementem risco de contaminação em ambos os sentidos (do meio para o soropositivo e do soropositivo para os demais).

Em paralelo, o resultado quando a restrições de trabalho assume o perfil de 87.5% não acharem necessárias restrições e 12.5 fazerem restrições  também aos trabalhos da área de saúde.

7 - Quanto a homossexualidade,100% dos entrevistados conhecem homossexuais na Marinha (militares ou não). De todos os entrevistados 37.5% confessam já ter praticado algum tipo de relação com pessoa do mesmo sexo, embora não se identifiquem como tal.

8 - Quanto ao alcance da política de conscientização de prevenção à Aids, 100% dos militares alegam conhecer as formas de contágio, mas 50% não inspiraram confiança em conhecimento de todos os métodos.

4.3.1 – Análise de Dados

Entre os militares, já há um alto nível de conhecimento das formas de prevenção, assim como da realidade  social dos soropositivos. 

Levando em consideração que não foi detectada nenhuma campanha de esclarecimento, prevenção ou combate à discriminação nem por essa pesquisa nem pela realizada por Ângela Esher, é expressiva a amostragem de quase 50% de chances de uma relação soropositivo x soronegativo, mesmo que atrelado a condições sentimentais. Implica aí a adequação de um juízo de valor à pessoa do soropositivo que não a eugenia. 

Em contrapartida, essa mesma omissão em  reconhecer que a Aids pode atingir militares e intensificar campanhas de esclarecimento leva a quase 50% de risco de contaminação por optar pela não prevenção numa relação, entre os militares soronegativos.

É notório também que a política de exclusão adotada pela Marinha não traduz-se em unanimidade nem mesmo entre aqueles que ela alega proteger (os soronegativos). Os militares demonstram pleno conhecimento dos meios de contágio, salvo os casos menos divulgados e estão bem atingidos pelas campanhas de conscientização e anti-preconceito disseminadas pelo meio civil.

Dos militares entrevistados pelo questionário 2 (soropositivos):

60% não estão satisfeitos com a política de regresso.

Fora esse dado, todas as outras respostas envolvem questionamento de comportamento e relacionamento com os demais pares e torna-se desperdício de dados efetuar uma análise fria dos dados.

Estão presentes os mesmos perfis de conflito que envolvem a não aceitação da política de exclusão/retorno, a denúncia a claros instantes de discriminação, despreparo e também revolta por parte dos militares por serem considerados anormais. 

Pode-se notar através dos depoimentos, tanto nessa pesquisa quanto na pesquisa efetuada por Ângela Esher, Que estão presentes as problemáticas da produtividade em relação ao conceito de divisão social de trabalho formuladas por Durkheim.

Os soropositivos têm em si a importância da atividade  laborativa, que define o papel dos indivíduos na sociedade como normais ou inseridos no conjunto social. São elementos voltados a satisfação das necessidades das sociedade.

Ao serem excluídos, sentem-se à margem e têm em si o reflexo do peso da coerção social e da obrigação moral de ser útil e produtivo.

Em paralelo, pesa sobre eles também a aposição de culpa  da instituição em terem se tornado improdutivos.

Não se conseguiu estabelecer um parâmetro lógico para o afastamento dos militares. A pelo menos uma década é sabido o elevado aumento da expectativa de vida dos soropositivos.

Será interessante  em outra linha de pesquisa, tentar colher os dados oficiais que levaram à Marinha a adotar tais procedimentos.

Quanto à homossexualidade, 60% dos entrevistados assumiram já ter praticado relação com pessoa do mesmo sexo. Com o número reduzido de entrevistas e com a experiência de convivência com o grupo, é certo que essa margem percentual não retrata o número correto. Esse número deve chegar na faixa de 75 a 80%. Mas a dificuldade de contato foi originada, primeiramente, por ser o alvo da pesquisa os militares que regressaram ao trabalho. Houveram desembarque de militares do Hospital Naval Marcílio Dias para outras OM durante os último dois anos, o que reduziu o número de militares soropositivos a cerca de 25 pacientes no hospital.

Há margem para um estudo jurídico sobre os conflitos constitucionais e jurídicos que podem estabelecer a legitimidade e a necessidade de se romper os direitos humanos a despeito das próprias estatísticas comportamentais da massa de militares e em prol da condição militar.

Até que ponto há a procedência de decisão de poucos sobre muitos em detrimento das transformações para manutenção da disciplina. Não são essas as alegações que as nações combatem, quando frente aos governos de ditadura?

Capítulo 1 – Uma breve apresentação e análise dos efeitos que a Aids – como é noticiada, causou à sociedade.

No final da década de 70, começam a surgir os primeiros casos do mau desconhecido que atinge homens, causando-lhes a falência do sistema imunológico, vitimando-lhes com a morte, por inúmeras e violentas infecções. Causava estranheza na comunidade médica que todas as infecções que acometiam esses pacientes não eram novidades. Eram todas doenças catalogadas e de sobremaneira, de fácil tratamento, medicação e prevenção.

Ao analisarem os primeiros casos, detectou-se que os homens acometidos eram procedentes de viagens à região Subsaariana
. 

Hoje, já comprova-se que o foco inicial transmissor do HIV partiu da África (Tanzânia, Zaire, Uganda) e via Haiti atingiu EUA, Europa, Austrália e Oceania, por intermédio de turistas imigrantes contaminados nos países de origem.

O HIV chegou ao Brasil
 por volta de 1980/82, quando surgiram os primeiros portadores do HIV. Eram pessoas do meio artístico que teriam atuado nos EUA, vindo comprovar que o vírus estava presente em brasileiros e que a evolução seria inevitável. A partir daí começaram a surgir casos diariamente notificados em escala crescente estando presente em todos os países do planeta.

Toda a década de 80 foi floreada por comportamentos discriminatórios e toda a sorte de tabus e crendices preconceituosas em relação aos soropositivos. 

A comprovação mais antiga foi confirmada com a presença do HIV em amostras de sangue africano datadas de 1950.

Discute-se sua origem laboratorial como arma biológica ou como vírus que permaneceu dormente por várias gerações como resultado de uma evolução bem sucedida. 

Detectou-se mais tarde, com a apresentação de novos casos e pesquisas de histórico de vida dos pacientes que na sua maioria, eram homossexuais com vida sexual ativa.

Seguindo a tendência sensacionalista que a cultura das sociedades capitalistas geram, a partir daí, a imprensa começa a apresentar à humanidade o novo flagelo mundial depois do câncer, esclarecendo à comunidade mundial suas conseqüências. 

Atestou também sua incidência principal em homossexuais e sua transmissão através do contato sexual.

Aliando diversos tabus existentes em relação ao sexo, ao preconceito que caracteriza o comportamento homossexual, a imprensa classificou a AIDS como “ o câncer gay” e estigmatizou suas vítimas, adotando junto com a comunidade médica a nomenclatura discriminatória de “Grupo de Risco”, para apontar possíveis vítimas da doença.

Mais tarde foram apresentadas as outras formas de contágio, incluindo aí então, mais marginalizados (usuários de drogas injetáveis) e pessoas que já haviam sofrido transfusão de sangue.

Para gerenciar as informações relativas à AIDS assim como as pesquisas e avanços relacionados ao tema, no campo socio-científico, a Organização das Nações Unidas criou uma subdivisão específica, dada a importância do impacto da AIDS na sociedade mundial – a UNAIDS.

Muitas pessoas passaram a temer o contágio por mordida de mosquito, a negarem-se a trabalhar em hospitais com pacientes soropositivos por medo da contaminação por aperto de mão, abraços, beijos, tosse, espirro quaisquer outras formas de contágio que pudessem ocorrer como outras moléstias, pelo contato físico ou exposição ambiental.

Foram citados casos de pessoas que levavam seus próprios talheres aos restaurantes ou exigiam  produtos descartáveis. Nos salões de beleza e demais segmentos onde trabalhassem com contato físico direto à clientela, os clientes negavam-se a ser atendidos por trabalhadores homossexuais.

Vieram também as aberrações trabalhistas como a exigência de realização de exames compulsórios nos empregados e nos que se candidatavam a vagas, assim como os casos de pedidos coletivos abaixo-assinados pela demissão de um funcionário homossexual.

Na Austrália, a Qantas Airlines e sua concorrente mais próxima passaram a proibir o transporte de passageiros portadores do vírus em seus aviões. 

O sindicato dos bombeiros da Inglaterra proibiu aos seus associados a realizar procedimentos de reanimação pelo método de respiração boca-a-boca em homossexuais.

Na África,  cogitaram-se a separação dos doentes da sociedade, isolando-os em áreas específicas longe dos centros urbanos e em campos fechados. 

Na Índia, estudantes só podiam ingressar no país após apresentarem atestado negativo para contaminação por HIV.

No Brasil,  devido aos inúmeros casos de contaminação por transfusão de sangue, os Bancos de Sangue amargaram uma das maiores deficiências de doadores da história, pois muitos tinham medo de serem contaminados através da doação.

Houveram casos de veto à entrada de homossexuais em academias.

Em Araguari – MG, um promotor de Justiça pressionado pela opinião pública, foi obrigado pela opinião pública a emanar uma Ordem de Internação a um cabeleireiro homossexuais que supostamente estaria contaminado.

A cerca de três anos atrás, o governo da Nova Zelândia anunciou que a partir do ano 2000 iria barrar a entrada de imigrantes soropositivos no país com a alegação de que eles punham em risco a vida nos cidadãos neozelandeses, segundo Tuarik Delamare, Ministro da Imigração.

Como conseqüência às declarações iniciais da comunidade científica em conjunto à imprensa mundial, estavam sempre associadas aos pacientes questionamentos de conduta moral
 e  de caráter, suscitando por muito tempo questões relativas  à repressão sexual, moralismo e medo da morte.

Com o avanço da medicina, descobriu-se a sistemáticas de atuação do HIV, direcionando os estudos para medicamentos que melhoraram a qualidade de vida dos soropositivos e os retirou do caminho da morte anunciada, mesmo que ainda hoje seja possível deparar com cientistas ou pessoas que estudam o caso da AIDS em suas diversas nuances, falarem em “aumento da sobrevida” como se o portador do HIV estivesse sempre com os dias contados, a despeito dos resultados apresentados pela comunidade médica mundial e a evolução no campo de pesquisas sobre novas drogas e vacinas.

Porém, não há como remediar os principais problemas causados pelo alarme sensacionalista “as sociedades. 

Com a divulgação do câncer gay, milhares de pessoas se contaminaram por entenderem que, não sendo homossexuais estariam livres do caminho da AIDS. Assim procederam mais tarde os que não se viam Concluídos nos grupos de risco, de maneira a produzir uma escala estatística que hoje iguala o número de homens e mulheres nos casos diagnosticados, assim como impossibilita classificar um grupo de risco. 

Neste trabalho pretende-se analisar também qual o impacto dessa cultura estigmatizante aos soropositivos nas decisões da Administração Naval.  

Há ainda a principal moléstia associada à AIDS: o preconceito. Na tentativa de diminuí-lo, as organizações de saúde aliadas às diversas entidades da sociedade civil veicularam muitas campanhas nos diversos meios de comunicação, tentando redimir a campanha negativa e inconseqüente iniciada na década de 80 em relação ao preconceito e à desinformação relativa ao contágio.

Instituiu-se a data de 1º de dezembro para celebrar-se o Dia Mundial de Luta contra a AIDS. 

Apesar de todos os esforços, ainda é possível encontrar relativos percentuais de pessoas que embora saibam da necessidade da utilização de preservativos, ainda se confessem não usuários. Mesmo assim, aumentou consideravelmente o número de usuários de preservativos e a Organização Mundial de Saúde já reconhece que houve uma considerável redução das notificações dos casos de AIDS, à exceção da África, onde o desinteresse está aliado à pouco importância econômica do continente e ao fato de estarem as nações longe de conseguir recursos humanitários que possibilitem o gasto com medicamentos, o que acarretaria prejuízo às indústrias farmacêuticas que, por pressão da comunidade mundial, seriam obrigadas moralmente a fornecer tais remédios a custo inferior ou até mesmo doá-los.

Muitas outras polêmicas de comportamento social surgiram pelo mundo e ainda permeiam os noticiários.  Em 1989, a revista VEJA trouxe a reportagem “ Cazuza – Uma vítima da AIDS agoniza em praça pública”. A matéria despertou protestos da comunidade artística e do compositor, que acusou a publicação alegando que esta “ com arrogância, assume o papel de juiz do meu destino. Esta é a razão da minha revolta”.

Também polêmica foi a campanha que a empresa Benneton, famosa por suas peças publicitárias, estampou por revistas, jornais e out-doors de todo o mundo. Imagens de um doente ( David Kirby) morrendo nos braços do pai e rodeado pela família foram utilizadas por Oliviero Toscani, que mostrou em outras peças nádegas e braços com tatuagens mostrando uma logomarca “HIV +”. Toscani alegava que com isso lutava contra a exclusão dos soropositivos e levou a Benneton a engajar-se em iniciativas de combate à AIDS.

No Brasil, todas as campanhas relacionadas à AIDS por muitos anos esconderam-se em  vertentes generalizadas de publicidade quando não muito enfocava a temática dos usuários de drogas. 

Janete Hanan chama a atenção, em seu livro A Percepção Social da AIDS – Raízes do Preconceito e da Discriminação, para a problemática da publicidade negativa e sua conseqüência para o desenvolvimento da epidemia: : "As propagandas oficiais veiculadas ajudaram a gravar em letras maiúsculas e  vermelhas: “AIDS PEGA” e “AIDS MATA”. O resultado mostra-se até hoje catastrófico: todos tem pavor do doente  (esquecendo a doença), mas poucos sabem como preveni-la ou evitá-la". Ainda se tem nas mente a imagem do soropositivo esquálido, com manchas pelo corpo em seu leito de hospital, ao contrário do que hoje (e a muito) ocorre, graças ao avanço da medicina retroviral
.

A homofobia não permitiu, durante muito tempo, que houvessem campanhas agressivas direcionadas a homossexuais e bissexuais, para mostra-lhes o risco a que submetiam suas famílias e a si mesmos com o sexo sem proteção.

Em paralelo, por ser um país de tradições ainda católicas e possuidor de uma Igreja organizada, ainda hoje podemos ver o clero  dizendo-se contra a política de incentivo ao uso de preservativos, alegando que o sexo antes do casamento é proibido, e fazendo vista grossa a todas as transformações culturais que modificaram os comportamentos sociais relacionados ao sexo no Brasil e no muito, a despeito inclusive dos inúmeros casos de AIDS que surgem no meio eclesiástico.

Entre os exemplos acima citados e todos os outros que permeiam as discussões sociais nas últimas décadas,  podemos tecer generalidades sobre as revoluções que o fenômeno da AIDS causou à sociedade.

Primeiramente, podemos analisar o impacto da AIDS na família, enquanto núcleo primário da sociedade. Não é demasiado falar que a família é tão atingida quanto o portador do HIV. Mesmo que não pelo fator saúde, pelos sofrimentos e problemática envolvendo os dramas relacionados à AIDS.

 Sociologicamente, cada membro da família é criado de modo a reproduzir seus conceitos de valores, possibilitando assim a perpetuação da linhagem do nome, do padrão daquela família. 

Esse pensamento repercute em várias ações entre pais e filhos, como  a dificuldade de entender que os filhos têm pensamentos diferentes, a vontade de passar aos filhos as experiências dos pais e até mesmo desejar para eles um futuro idêntico ao seu ou melhor, dentro da mesma profissão ou atuação na sociedade. De simples gostos musicais a torcer pelo mesmo time, existiram e vão existir vários padrões sociais de comportamento que repercutem a necessidade de identificação do indivíduo para com sua família, assim como o padrão de identificação deste que é esperado por ela.

A família orienta seus ensinamentos para que seus membros sigam na vida da maneira mais facilitadora e segura possível, e, com base na experiência dos mais velhos, tenta a todo tempo cercear o acesso dos indivíduos menos experientes a caminhos que eles já sejam sabedores do perigo ou da dúvida quanto à estabilidade.Com isso, qualquer fator de perigo ou acontecimento que incorra em desestabilização da segurança, promove alterações na família.

É o que ocorre em relação ao vírus da AIDS. Quando o soropositivo compartilha com a família a descoberta do HIV, surge o impacto da possibilidade do perigo de vida e a gama de sentimentos associadas à perda e às condições de contaminação.

Primeiramente, apresenta-se a realidade que sempre ocorreu no mundo ao redor. Vê-se dentro de casa o problema que antes só acometiam “as pessoas nos jornais, no noticiário ou nas campanhas publicitárias. Vem em seguida o choque de se saber realmente o que acontecerá com o filho. Se sua vida irá encerrar em poucos meses, se existe como mudar, se o exame realmente está correto, etc. A família experimenta um tipo de segurança até então não percebida: aquela que ela não pode suprir. Daí, o sentimento de impotência perante a situação vem selar o conjuntos de sentimentos.

Traduz perfeitamente esta constatação: "Como se consola um filho que acaba de descobrir ser portador de uma  doença fatal ? Em que forças devemos nos agarrar em situações de extrema carga emocional como aquela,  quando olhei nos olhos de Cazuza e desejei trocar minha vida pela dele ?" (Lucinha Araújo)
.

O segundo passo é a identificação da forma de contágio. Por estar associada a temas tabus, em muitos casos, surge a revolta da família ao associar o filho a drogas, homossexualidade ou comportamentos de risco. Essa é uma das dúvidas que persistem por um bom tempo, mesmo que devidamente justificada e a menos que a contaminação tenha se dado por acidente médico. Conclusivamente, tende-se a achar um culpado para a contaminação, dadas as condições que atam a AIDS aos tabus sociais. Ou o culpado é o filho ou é alguém de fora. Mas nunca um acidente.

Devido a todas as problemáticas envolvidas em contar à família a condição de soropositividade e à incerteza de apoio, ou ainda, para preservá-la do desgaste emocional, muitos soropositivos procuram ocultar esse fato até que seja possível, carregando solitariamente o peso da mazela, justificando a utilização de remédios ou outras situações surgidas com a soropositividade, com  explicações que não são a verdade.

De qualquer forma, a decisão de contar ou não sobre  o seu estado de saúde aos familiares, amigos ou terceiros, é muito pessoal. As únicas pessoas que necessariamente  precisam ser informadas, até por força da lei, para a sua própria proteção, são aquelas com quem o soropositivo mantém  relacionamento sexual. Também devem ser notificados, obrigatoriamente, as pessoas  integrantes de grupos que partilhem drogas endovenosas com os quais esteja envolvido.

Quanto mais elevado é o nível sócio econômico cultural da família do soropositivo, melhor é a sua aceitação pelos  parentes e amigos. Provavelmente devido ao maior nível de consciência, informação e conhecimento a respeito da AIDS.

 Em contrapartida, quanto menor o nível sócio-econômico, maior o preconceito, a intolerância e as reações violentas.

Ângela Esher,  em sua monografia de Mestrado em Ciências da Saúde, analisa a problemática do licenciamento tomando como base para a sua pesquisa a Teoria das Representações Sociais, formuladas por Moscovici, em diálogo e crítica às noções de representação social formuladas por Durkhein.

Neste trabalho, seguiremos as noções de Estigmatização e Instituições Totais formuladas por Goffman. A primeira por orientarem as noções de discriminação e melhor classificar a conduta adotada pela Administração Naval. A segunda, justamente por tecer as generalidades de estudo sobre as Instituições Totais e a contrariedade  existente em uma força militar (Instituição Total) pregar a uniformidade de seus componentes e ao mesmo tempo, estigmatizar um grupo, destacando-os dos demais em situações bidirecionais.

Capítulo 2 – Gado Marcado - A Estigmatização 

O estigma remete a algum sinal corporal com os quais se tenta credenciar algo de extraordinário ou de mau sobre o status moral de quem se apresenta.

Para os indivíduos de uma sociedade, a noção de estigma se remonta aos mecanismos que esta sociedade estabelece para incluir numa mesma categoria os membros que por algum motivo, se evidenciam nela. 

Essa evidência pode remeter a comportamentos desviantes dos padrões adotados como normais dessa sociedade, quer sejam associados a comportamentos que venham a ferir a moral e aos valores comum, quer venham a enaltecer alguma característica notável para o indivíduo ou grupo a que se quer categoriza.

Em inúmeros textos da Sociologia, a presença maciça   de evidências está na categoria de estimas aonde a sociedade pretender pormenorizar o indivíduo de modo a mostrá-lo estragado, diminuído ou indigno de ser reconhecido como membro da sociedade “sadia”. 

Vale ressaltar ainda que a  estigmatização, na maioria dos casos pode ser avaliada como uma relativização. Um indivíduo  está estigmatizado segundo a sociedade mas encontra normalidade na categoria grupal  a que está inserido. É o que pode-se observar entre os soropositivos que, marcados pelo preconceito e carregando no corpo o estigma do mal do século, aceitam-se mutuamente  e principalmente levando em consideração uma natureza humanitária de dividir as  dores de quem sofre um mal, de fortalecer-se perante a discriminação, ou até mesmo facilitar relações que seriam difíceis de ser entendidas por pessoas não contaminadas. 

Evidentemente, apoiados nas noções apontadas por Goffmam, conclui-se que o estigma é mais um dos instrumentos  de que uma sociedade se utiliza para designar o anormal perante o normal, o patológico perante o sadio.

O afastamento dos militares soropositivos deu-se em todos os casos em imediata reação à apresentação da confirmação do resultado dos exames. Em meados dos anos 80, enquanto não haviam medicamentos comprovadamente eficazes e acessíveis para os pacientes, aliado com o alto nível de debilidade que a AIDS impõe ao seu portador e `a alta taxa de mortalidade, seria compreensivo este afastamento levando em consideração as noções de proteção ã dignidade da pessoa, proteção e amparo às suas condições de qualidade de vida. 

A partir de meados da década de 90, porém, os avanços da medicina apresentaram os inibidores de transcriptase e os retrovirais que formaram o “coquetel Anti-HIV”
. Esses medicamentos fizeram regredir casos da epidemia em que o avanço do vírus já havia debilitado grande parte da saúde dos pacientes, recuperando-os Em outros, impediu que o vírus se mantivesse em multiplicação e provocava sua morte por não permitir a ele se ligarem às células de defesa T4 (onde o vírus  deposita sua carga genética para multiplicação).

Com isso, muitos dos pacientes que reagiram ao tratamento com satisfação retornaram às suas atividades laborativas e, pode-se dizer, à vida normal de um paciente de uma doença crônica qualquer. Desse modo, a AIDS vem sendo encarada pela comunidade mundial.

Ocorre ainda que todos esses avanços, além de serem divulgados pela comunidade científica, também foram alardeados pela imprensa, visto que cada vitória contra a AIDS representa uma esperança para milhares de pessoas.

Está aí um dos mais curiosos tópicos da política de tratamento ministrada aos militares.

Mesmo com os avanços, a comunidade médica militar, aliada ao Alto Comando das Forças Armadas (EMFA, Ministros da Marinha, Exército e Aeronáutica e  respectivas Diretorias especializadas em Saúde)
, continuaram a licenciar os militares soropositivos como se não fossem mais capazes de exercer suas atividades laborativas.

Ficam aí evidenciados dois parâmetros sociais: um, a aplicação da estigmatização, já que ao ser afastado, o paciente é extirpado do convívio com seus pares de maneira quase sempre rápida para que este não tenha tempo de explicar o que houve, como pode ser analisado nos depoimentos anexos. 

Na Marinha, a publicação da licença médica (Licença para Tratamento de Saúde Própria ou LTS) é feita em um Boletim Militar, de circulação ostensiva e consultado por todos. Nesse boletim os militares podem conferir o lançamento para fim administrativos de atos inerentes às suas carreiras, inclusive as LTS e as Reformas por motivos de saúde.  Mesmo sem explicar o motivo das reformas, há aí a informação de que o problema originário é sanitário. 

O Plano de Carreiras de Praças da Marinha e o Plano de Carreira de Oficiais da Marinha
 estipulam que, ao ser licenciado por motivo de saúde, o militar permaneça agregado ao quadro especialista a que pertencer, para que proceda a disponibilização de sua vaga a outro, o que reafirma a condição de anormalidade na carreira do militar. 

Quando licenciados, estes militares passaram a ser acompanhados pelas Organizações Militares (OM) de Saúde (Hospitais, Policlínicas, etc.). No Hospital Naval Marcílio Dias, aplicou-se a esses militares o rótulo que os define como estigmatizados para a Marinha do Brasil: eles pertencem ao Grupo de Vigilância Sanitária – GVS, como passaram a ser conhecidos os militares soropositivos.

Está nesta identificação presente o resumo de todos os tipos de violação da identidade do indivíduo e a sua categorização discriminante. Desmembrando a nomenclatura, podemos observar:

Grupo: Identificar um grupo dentro de uma Instituição Total é algo que se aplica em apenas um único caso: desmembrá-lo e extingui-lo para que se retorne a uniformidade necessária à disciplina. O militarismo impõe aos seus componentes as anulações do eu em suas mais profundas nuances para criar a uniformidade, subdividindo essa uniformidade em escalas de graduação  onde deposita a confiança no gerenciamento e execução das tarefas.

Daí, é extremamente contraditório criar-se um grupo dentro do que se quer uniforme, sem o intuito de colocá-lo em função chave de execução. Se é provado que esses militares não desempenham tarefa especial  ( e ainda em primeira análise, mesmo se realizassem por razão da enfermidade, ainda incorreria a Marinha em estigmatização), está aí a prova clara de estigma imposto.

Vigilância – Dá a esse grupo  noção de periculosidade em relação à sua condição de soropositivo. Mas não a noção de aparente fragilidade que geralmente  exige vigilância por parte do próprio paciente para que não se agrave seu quadro. Está aí intrínseca a idéia de que precisam ser vigiados e controlados (arriscando-nos até mesmo a dizer apontados, acusados) de serem agentes contaminantes que necessitam de estar sob constante visão.

 É latente também a máscara da aplicação panóptica dessa expressão. O sentir-se observado, o “Big Brother” espreitando a cada corredor para acusá-los transmissores de um mau. A “jaula cruel e sábia” pregada por Bentham, fazendo o indivíduo sentir-se vigiado a cada instante sem por notar quem o observa , assim, manter-se disciplinado à sua condição.

Sanitária – Termina então, por selar a natureza discriminante da expressão, dando o sentido real  e específico, categorizante do estigma: saúde, ou ainda impureza, que é a mais freqüente associação do sanitarismo.

Já estão ai reunidos de forma sintética, todos as informações que corroboram a noção de discriminação aos soropositivos.

Em “AIDS e Juventude”, Luiz Fernando Conde Sangenis define que “ Ainda que não aceitemos certos comportamentos e opções das pessoas, nem por isso estamos de respeitá-las na sua dignidade humana, inclusive considerando os seus direitos inalienáveis” 

Em  “Direito das Pessoas Vivendo com HIV e AIDS”, publicado pelo Grupo PELA VIDDA, em parceira com a Ford Foundation e da Sociedade Viva Cazuza, encontra-se o retrato claro da epidemia: "O fato da Infecção pelo HIV e AIDS ter sido detectada inicialmente em determinadas pessoas ou grupos sociais como os homossexuais masculinos e os usuários de drogas endovenosas, concorreu objetivamente para a estigmatização e a discriminação que, somadas à incurabilidade da doença (ou conjunto de doenças), determinaram para a pessoa com HIV e AIDS uma condenação não só à morte biológica, natural e reservada a todos, independente da sorologia para o HIV, mas, com muito mais rigidez, à morte civil, impedindo-a de exercer plenamente todos os seus direitos de cidadã. A AIDS deixa de ser uma doença para ser uma "pena" aplicada aos "criminosos morais".

De um depoente de Ângela Esher, em sua tese, destacamos o depoimento : 

“A gente é sempre visto como um grupo especial, eu não me acho um grupo especial, eu me acho uma pessoa como qualquer outra. Como os ‘ OSOS’ que eles falam, canceroso, leproso, não sei o que, tuberculoso. Isso é horrível de se dizer. É horrível de se dizer e é o que a gente convive, eu não consigo admitir, me irrita. Eu me irritei aquele dia naquela reunião, quando me vem: “Ah, mas, eu tenho que vê, você tem que entender o lado psicológico, lado psicológico...”. O escambaos, eu sou um técnico em eletrônica e não posso me dar ao luxo de ter medo de choque, eu sei onde eu vou meter a mão e onde vou tomar choque, então, não meto, uso uma luva pra me proteger. Por que um infeliz, que faz um curso de terceiro grau pra área de saúde, passa seis, de cinco à seis anos, que é o mínimo que se faz, tem medo de pegar HIV ? Tratar do meu dente. Tem medo de HIV, de me dar uma injeção, pegar HIV, me dando uma injeção, o que é isso? Eu não posso admitir isso, então, é esse tipo de tratamento que eu não quero pra mim. E não vou admitir quando isso acontecer. Como até hoje não engulo esse tratamento, o aborto que a Marinha fez comigo”(Eduardo).
 Tentamos assim explicar, exemplificar e concluir sobre a ocorrência da estigmatização dos soropositivos e a reprodução desse fenômeno que a Marinha promoveu, a mercê de sua uniformização dos indivíduos.

A conseqüência disso podemos perceber a partir do que foi grafado por Ângela Esher em sua tese, com base no depoimento abaixo: “ Especialmente em 1992, segundo um dos nossos entrevistados, uma palestra dentro da instituição negava a possibilidade da Aids como uma doença que pudesse fazer parte da corporação.

“...Não, isso vai no decorrer da carreira, você tá sempre tendo essas informações. Então o que é Aids, como não se pega, coisa que a gente vem durante toda carreira, já tinha visto isso e eu procurei ler, então ele vai blá, blá, blá, ‘ só que nós não corremos este risco porque dentro do militarismo não existe homossexual’ , então ainda assim o médico, especialista, não é nem um médico recém-formado, um médico já especializado, me fecha a palestra dele com chave de ouro, dizendo que nós não corríamos esse risco, nós éramos uma população considerada sadia, porque dentro da caserna não existia homossexualismo

(...) Não, isso já em 92, aproximadamente, 91, 92, né? Então, o médico me fez isso e é o tipo de convívio que a gente tem lá, não tem jeito, a informação corre, ele é dada, né? Mas ainda é muito folclórico, você vê, onde eu tô trabalhando, eu vejo muito isso, ainda. Todo mundo lê, todo mundo escuta falar, mas ninguém sabe o que é, ainda. Todo mundo ainda acha que é a bichinha que passa Aids pra todo mundo, esse tipo de coisa ainda existe lá”.(Eduardo).
Entendemos que (menos condenável) devem os soropositivos  ser tratados como iguais a todos. Todos os indivíduos são diferentes e é nessa essência de ser diferente que está  o direito à igualdade de tratamento. Direito a ser igual por ser diferente. E ainda, (o máximo condenável permitido sob uma ótica humanitária) diferenciá-los sim , no tangente ao sofrer riscos desnecessários tanto de diminuição de sua qualidade de vida, quanto à acidentes que possam feri-los e levá-los a ser vistos como semeadores da morte, sob a possibilidade de contaminar alguém, mas não sendo admissível mensurar esta discriminação para acusá-los ou estigmatizá-los por transitarem entre os diversos setores atingidos por males direcionados a tabus sociais e impedindo-os de ter acesso à dignidade. 

Capítulo 3 – A problemática da Exclusão e do Regresso

Podem agora ser tecidos comentários quando à política de afastamento e regresso que ainda não foram mencionados: a noção de exclusão social e suas conseqüências. 

As noções de exclusão sempre acompanharam a sociedade.  Através dela, um grupo retira de seu meio ou isola os indivíduos ou núcleos que a princípio os cause estranhamento, por quaisquer parâmetros em que este grupo analise o  subgrupo excluído e o veja como  marginal ou desprovido dos mesmos valores culturais ou traços étnicos.

A história demonstra muitos casos de exclusão, espoliação  e anulação cultural e outras violações das relações de contato. Primeiramente elas foram durante muito tempo associadas às questões da raça e da etnia. E em todos os caos, em paralelo à relativização que tendem as sociedades ao verem no outro algo menos qualificado, existe ainda um interesse subjacente. Quer econômico, quer seja pelo controle e subjugo, que pelo interesse de espoliar algo do grupo objeto através da ação de fazê-lo inferior.

Como já foi relatado anteriormente, as Forças Armadas continuaram licenciando compulsoriamente os militares soropositivos como se não conhecesse os avanços que a medicina alcançou  nos tratamentos Anti-HIV. 

Esse licenciamento, aliado aos fatos que anteriormente já foram descritos e à luz das análises  conceituais de estigma, pode-se afirmar, objetivou apenas  a desqualificação e a exclusão dos militares, promovendo uma purificação da tropa, extirpando de seu meio os párias, sem ao menos verificar o impacto que poderia causa aos indivíduos esse licenciamento.

Como pode ser observado em alguns depoimentos da monografia a Srª Ângela Esher, a comunicação da soropositividade por si já era um fato espetaculoso. Ao retirá-los do trabalho imediatamente, a Marinha jogou esses militares em frente às questões abaixo:

· O que dizer para os familiares e amigos sobre o afastamento?

· O que dizer aos colegas de quartel?

· O que fazer da minha vida se até hoje, a única coisa que sei é ser militar?

Com a análise dos depoimentos deste trabalho e do trabalho de Ângela Esher, podemos verificar que, muitos militares ocultaram a real motivação de seu licenciamento em mentiras, de modo a minimizar o motivo. Tais atos falhos diante das regras rígidas de moral e disciplina militar é perfeitamente compreensivo, levando em conta que a Marinha,  através de suas ações espetaculosas de detecção de soropositivos, os coloca em “praça pública” e faz com que eles prestem contas aos pares e à sociedade. Não é mantido nenhum critério rigoroso de sigilo perante as informações atinentes a estes militares. 

Até pouco mais de três meses, era possível acessar a relação nominal dos militares soropositivos através do anel da rede interna do Hospital Naval Marcílio Dias sem a mínima exigência de segurança. Tal fato só mudou quando a administração tomou conhecimento que os militares sabiam que tais dados estavam  “on line” e passaram a comentar a boca pequena, extra-oficialmente.

Os militares expurgados da vida regrada da caserna foram jogados na sociedade civil. De início, a sensação de liberdade agradou a muitos. Mas com o tempo começam a precisar ser respondidas as perguntas acima e esses militares puderam sentir o outro peso que a exclusão confere aos indivíduos: o questionamento de sua verdadeira identidade. 

Alguns passaram a atuar em grupos de auto-ajuda, outros em grupos de apoio a soropositivos, outros passaram a desempenhar uma atividade laborativa, outros dedicaram-se aos estudos e poucos foram os que permaneceram inertes.

Como ainda permaneciam na “ativa”, a todos esses militares era vedada a realização de atividade remunerada extra-Marinha, como determina o Estatuto dos Militares. Porém, muitos trabalhavam informalmente. Não se pode mensurar o dano socio-moral que poderia ser causado se estes militares não tivessem optado pelo trabalho. Reduzir um indivíduo inserido na sociedade orgânica ao ócio pode despertar sentimentos de apatia e revolta que podem levar o indivíduo  a evoluir da sanidade a uma patologia psicológica pela aparente inutilidade.

Aos poucos, foram construindo uma nova identidade para si, perfazendo o caminho de volta à inserção na sociedade civil. 

Trimestralmente, necessitavam andar pelos corredores do hospital à paisana (trajes civis), para expor-se aos olhares questionantes dos pares, para seguir o cerimonial da renovação da licença. No documento  (Comunicação Interna) com o qual era encaminhado o militar  à Junta Regular de Saúde do HNMD, era solicitado o “controle de término de LTS”. A apresentação os militares para cumprir essa exigência era feita a um militar designado “Sargenteante dos GVS”. 

Obviamente, esse militar sabia perfeitamente o porquê do licenciamento daqueles militares. 

Até o presente momento, não é conhecida a cura da AIDS. Então, por que obrigar ao militar verificar trimestralmente o controle do término da sua licença, se a mesma só termina com a resolução do problema de saúde, segundo as Normas de Inspeção de Saúde que a Marinha adota? Por que submetê-los à humilhante condição da necessidade de transitar por entre os seus pares e atestar estar fora das fileira por motivo de saúde, e ainda, obrigá-los moralmente a estar diante de questionamentos?

Depois de adaptarem-se à vida civil, os militares viram sua identidade novamente modificada com a determinação do regresso. Alguns já estavam “fora da Marinha” por pelo menos três anos e como relatado acima, já haviam se reintegrado de maneira altamente produtiva à sociedade civil. Com o regresso, tiveram que abandonar o que faziam, independente do que fosse, para retornarem às fileiras. 

O impacto socio-econômico  é incomensurável. Alguns tiveram seu orçamento reduzido drasticamente,  outros tiveram que interromper o círculo de atividades sociais que desempenhavam, e, finalmente, muitos tiveram que repensar a desculpa que haviam dado aos seus pares, familiares e à sociedade para seus afastamentos, de modo a justificar o regresso.

Há ainda a problemática de re-inserção. Isso retomou a necessidade de fazer esses militares precisarem a todos os dias justificarem-se perante seus pares sobre o que ocorreu com suas carreiras, por que não foram promovidos, se fizeram ou não provas, por que ficaram tanto tempo afastados...

Não é legítimo nem necessário, de acordo com a maneira que se procede a administração naval e as peculiaridades que ela possui, que esses militares precisassem passar por todos esses constrangimentos, a começar pelo licenciamento compulsório dos que estavam assintomáticos, mesmo após o surgimento dos coquetéis anti-HIV.

Quase todos os militares foram alocados para Hospitais. Aí enfrentam o que por muitas vezes ouvimos ser o “ambiente carregado do Marcílio”. O contato de uma pessoa que, teoricamente está condenada à morte,  com toda a sorte de doenças e o conhecimento de casos de óbitos de amigos, colegas de trabalho, soropositivos, sem falar a exposição deles a doenças contagiosas que circulam entre pacientes no interior de qualquer hospital.

Alguns participam de  uma escala de serviço de “Polícia”, cuja função, dentre outras, é liberar os corpos de óbito para as funerárias, condenando-os, em conjunto com as observações acima descritas, a estarem perto daquilo que a sociedade vê como seu caminho mais imediato, sem que nenhum estudo psicológico tenha sido realizado por parte da Marinha para detectar se haveriam os receios de exposição a esta situação.

Dos entrevistados, nenhum deles soube dizer se há qualquer pesquisa psicológica social que tenha sido efetuada, tanto para atender a eles quando afastados, quando para administrar seu retorno e as problemáticas acima apresentadas, devidas à re-inserção. 

O único serviço disponibilizado, como Ângela Esher também pôde comprovar, é o acompanhamento psicológico oferecido próximo à clínica de Doenças Infecto-Parasitológicas (DIP), onde se tratam os doentes e soropositivos. São reuniões de esclarecimento e detecção de necessidades de acompanhamento, mas cuja abordagem deve partir do paciente. Não há a preocupação de pesquisar como está emocionalmente o paciente que está em casa e só vem ao hospital para inspeções e apanhar medicamentos. Uma política do “não procura, não precisa”. Como pudemos observar, a adoção de uma política de pesquisa poderia ter salvo a vida de pelo menos dois militares que faleceram  nos últimos oito meses.

O conjunto de medidas adotadas pela Marinha não difere em nada do tratamento dado a grandes momento de insegurança sanitária que estão grafados na história mundial. 

Durante o século XVII, a Europa viu-se invadida pela peste e suas agruras. Até hoje questiona-se qual a origem daquele mal, mas o mais provável e  apoiado pelos cientistas de medicina é que tenha se tratado de um grande surto de peste bubônica, transmitida pelos ratos que infestavam as ruas européias. O motivo era a falta de urbanização das cidades que desmerecia o cuidado com a limpeza urbana e a questão de tratamento do lixo e demais compostos sanitários. 

Com isso, a proliferação de ratos aliada ã baixa renda de grande parte da população européia, que se traduzia em baixíssima qualidade de vida, originou a grande peste. 

Para controlá-la, vários países instauraram  mecanismos disciplinares que regulavam todo o trânsito de pessoas e de materiais pelas cidades. 

Haviam isolamentos residenciais em bairros inteiros e a pena de morte era a punição infringisse a quaisquer uma delas. 

Essas sanções no comportamento social perduravam por uma quarentena, período em que se tinha confirmação de um caso da peste. A partir daí, sem apresentar os sintomas, os indivíduos retornavam às suas atividades normais, com exceção ao contato com outras áreas sob quarentena.

Houveram ainda os exemplos de tratamento dispensados aos leprosos. Esses por sua vez, eram tratados como pestilentos. 

Na Bíblia já há referências do isolamento confinado ao vale dos leprosos, para onde eram levados os doentes. Eram vales ou depressões que possuíssem uma única entrada, vigiada por guarda e abastecidos pela cidade a distância para evitar o contato. Ali os doentes ficavam até a morte, podendo apenas se comunicar a distância com parentes que os fosse visitar.

No século XIX, esse tratamento adquire o aspecto de internação e ganha recortes de disciplina individualizando os excluídos e  ao mesmo tempo marcando  as exclusões com o mesmo individualismo. Em síntese, Foulcalt apresenta : “De um lado, pestilentam-se os leprosos; impõe-se aos excluídos a tática das disciplinas individualizantes, e de outro lado, a universalidades dos controles disciplinares permite marcar quem é “leproso” e fazer funcionar contra ele os mecanismos dualistas da exclusão. A divisão constante do normal e do anormal, a que todo indivíduo é submetido, leva até nós, e aplicando-os a objetos totalmente diversos, a marcação binária e o exílio dos leproso; a existência de todo um conjunto  de técnicas e de instituições que assumem como tarefa medir, controlar e corrigir os anormais, faz funcionar os dispositivos disciplinares que o medo da peste chamava. Todos os mecanismos de poder que, ainda em nossos dias, são dispostos em torno do anormal, para marcá-lo como para modificá-lo, compõem essas duas formas de que longinquamente derivam.”
Aí prenota-se a dualidade que permeiam as discussões  numa sociedade: normal x anormal, coletivo x individual, inclusos x marginais,  moral x desviante, sadio x doente, atestando a exclusão de acordo com as necessidades de um em relação à outro, sob a perspectiva da relação de poder que os rege. 

Nada mais fez a Marinha do que reproduzir o comportamento discriminatório da repulsa e exclusão. Se antes muitos desses fatos eram justificados pela ausência de políticas de saúde e conhecimento científico necessários para proteger os sadios ou os doentes, há muito a sociedade contemporânea conta com tais recursos.

Nem mesmo durante os primeiros anos da AIDS, tal comportamento seria justificado, visto que através da ciência conhecia-se seu mecanismo de ação e as formas de contágio de maneira a poder ser iniciada a campanha de prevenção mundial, ainda que com os recortes discriminatórios contra os chamados grupos de risco.

Mais uma vez, ao analisarmos toda a sistemática da qual se utilizou a Marinha para justificar suas ações, podemos levar em consideração as seguintes observações:

A Marinha, ao justificar sua política, insiste em argumentar que o militar soropositivo estaria desprotegido ao cumprir suas metas de embarque necessárias para a carreira,  a bordo dos navios da Força. Estaria o militar a mercê de acidentes e colocaria em risco também a vida de seus pares, mediante o perigo da contaminação. E ao ficar sem a contagem de tempo de embarque, teria sua carreira prejudicada. Alegou ainda que é impossível criar funções específicas dentro da administração naval para soropositivos.

Além do viés alarmista de tais declarações, podemos tecer que:

· Por razões óbvias não pudemos ter acesso aos Atestados de Origem de nenhum navio da Marinha para que se comprove estatisticamente o percentual de acidentes de trabalho ocorridos a bordo. Pelos depoimentos que não vêem considerável risco às fainas conjuntas, pudemos prenotar que estes são ínfimos, se comparados com a iniciativa privada.

· Ao justificar-se perante a necessidade da criação de funções específicas para soropositivos, a Marinha trata o interlocutor com ingenuidade. Praticamente afirma que a força é formada quase que unicamente de navios, como se não existissem as Bases, os Arsenais, Diretorias, Gabinetes, Comandos de Força, Centros de Instrução, Centros de Adestramento, Escolas, Colégios, Hospitais e toda uma gama da organização que visa complementar, gerenciar, orientar e supervisionar a Armada Brasileira em sua atividade-fim de defesa da Nação. Traduz ainda uma necessidade que é perfeitamente dispensável e até mesmo desnecessária para muitas profissões navais: a necessidade de embarque
. Não seria leviano dizer que não existem meios navais para comportar toda a gama de profissionais especializados para este fim e  muitos estão espalhados pelas “OM de chão”.

· Tanto quanto a poligamia que lhes é atribuída ao chegarem em cada porto, é folclórico a homossexualidade atribuído aos marinheiros, pelos motivos de ausência de casa e por navegarem por período longos em algumas missões, confinados aos navios, com suas tripulações formadas por homens, por excelência. Permeiam a enciclopédia de anedotas populares os casos de “testes da farinha”, “as noitadas  com o amigo que dorme ao lado”, etc. Como em qualquer segmento da sociedade, a Marinha possui em seus quadros muitos homossexuais. 

Com base nessas observações e analisando o comportamento de estigmatização e exclusão praticados e o resultado estatístico do questionário aplicado, não é por demais concluir de que se pratica  aí a  tentativa de exclusão por reconhecida homofobia para que não se corra o risco de reintegrar esses militares aos meios operacionais navais e a purificação desmedida e desnecessária, uma vez que toda a sociedade é bombardeada com campanhas de prevenção e, ainda como demonstra a estatística aplicada, todos os militares têm conhecimento das formas de prevenção e não as utiliza por imprudência.

Se existem as contaminações a bordo dos navios é porque a Marinha é omissa no que tange a campanhas de prevenção, como pôde observar a Sr.ª Angela Esher em sua monografia, e preconceituosa em sua política de tratamento aos soropositivos, tornando-os “indivíduos-bomba”, aliado ao fato de, nem mesmo no Hospital Naval Marcílio Dias haver distribuição gratuita de preservativos.

Em paralelo, também estudado por Ângela Esher, encontramos a associação da doença ao seu principal veículo  transmissor: o sangue. 

O sangue que serve aos sacrifícios, o sangue que purifica ou suja, que salva ou condena, que é oferecido a deuses e a demônios, e que em referência à Aids, alia todo seu significado de vida ou morte aos tabus do sexo, reprodução, luxúria e pecado.

Para que tenhamos noção do impacto dessa mistura na cultura puritana, basta verificar que outras doenças de igual ou maior grau de contaminação ou periculosidade não são tratados como a AIDS.

Como exemplo, encontramos na tese de Ângela Esher: “É interessante notar que, a hepatite B e C são doenças que oferecem riscos de infecção mesmo após a fase aguda e têm formas de transmissão semelhantes a do HIV, no entanto, são doenças que parecem não oferecer tantos riscos à higidez na Marinha, pelo menos, no que se refere a reforma.

“A comunidade científica acabou por optar por um modelo epidemiológico já definido para a hepatite B, ela também disseminada entre as comunidades homossexuais: um agente transmissível através dos fluidos do corpo (do modelo alargado inicial sobre uma possibilidade de transmissão através de qualquer fluido, da lágrima à saliva, o modelo viria a restringir-se a fluidos em situação invasiva, nomeadamente o esperma e o sangue)” (Bastos, 1994:74).”
Capítulo 4 – Antropologia, Saúde e Doença

As análises antropológicas das relações entre doentes e sociedade, cura, saúde e outras diretrizes que estejam inseridas no conteúdo médico sempre foram estudadas pela Antropologia. 

Os primeiros estudos foram organizados sem um objetivo concretamente ligado a este tema. Eram relatos, análises e documentos que faziam parte dos trabalhos de campo dos primeiros aventureiros da Antropologia, que se puseram a observas as diversas culturas isoladas da cultura européia (utilizada na época para a visão etnocêntrica) e relatarem seus rituais de cura, suas crenças e definições da idéia de vida, morte, maligno e livramento. 

As doenças eram geralmente ligadas a feitiçaria, castigo por uma quebra de tabu, possessão, fetiche ou até mesmo perda da alma.

De tal lógica é este pensamento que na atualidade podemos encontrar os diversos discursos de religiões como a evangélica ou o espiritismo que trata a doença como uma possessão ou direcionamento de um mal àquele paciente.

Com esses estudos, ficava claro que a Antropologia aliava à medicina o religioso e o mágico, com todos os seus rituais e práticas na sua maioria associadas a forças e elementos naturais. 

Além de seu estudo biológico, podemos então, definir a medicina como um padrão cultural, interligado à crenças religiosas e ao nível de conhecimento biológico que a sociedade adquiriu através dos contatos com outras culturas.

Faz parte também dessa “etnomedicina” os estudos sobre as práticas terapêuticas, os especialistas em cura, as instituições sociais, os papéis sociais dos especialistas e pacientes, o contexto socio-econômico e políticos e, como pretendemos analisar aqui, as relações interpessoais entre indivíduos doentes, sãos e entre estes e a sociedade.

A etnomedicina  buscava enfocar primeiramente a doença enquanto processo, definindo-a através de seus sintomas (que variam de cultura a cultura, independente dos sintomas biológicos empiricamente determinados) e as categorizava, descrevendo finalmente a doença enquanto processo e suas etapas: a) o reconhecimento dos sintomas, b) o diagnóstico, c) a escolha do tratamento d) avaliação da eficácia do tratamento.

E. Jean Langdon, da UFCS, explora também o conceito da doença como experiência, alegando que a doença é mais bem entendida como um processo subjetivo construído através de contextos socioculturais e vivenciados pelos atores. Ultrapassando os sintomas físicos, a doença se enquadra num processo subjetivo no qual a experiência corporal é mediada pela cultura.

Para exemplificar, ela analisa o sintoma da dor, relatando a diferença da intensidade da dor mediante o gênero (homens sentem a dor com menos intensidade que as mulheres por serem mais fortes – segundo a cultura popular), e ainda sobre a mesma dor, analisada sob a ótica de culturas diferentes ( mulheres de uma cultura que sentem dores  terríveis como na hora do parto, e as de outra cultura, que perante o mesmo sintoma, para o mesmo motivo, alegam ser perfeitamente suportável aquela dor).

A despeito das análises mais profundas a nível genético de evolução, ou ainda do papel da imposição da necessidade de mostrar-se forte perante a sociedade, neste estudo procuraremos basear-nos na contribuição cultural para a avaliação da doença e as transformações que sofreram as avaliações de intensidade da Aids no decorrer dos anos.

Primeiramente, a AIDS foi associada à noções como risco, morte, homossexualidade e imoralidade. Quatro elementos decisivos para a fundamentação de todo o histórico de discriminação, desassistencialismo e estigmas que prolifera-se até os dias de hoje ao se falar em Aids.

A noção de risco impera como algo a que o indivíduo tem consciência de que pode lhe causar dano, independente de qualquer análise profunda de sob que circunstâncias opta o indivíduo por abrir mão de sua segurança. 

Até mesmo as atuais campanhas de prevenção à Aids tem direcionado o pensamento popular para a idéia de que “ só pega Aids quem quer”, pois se existe como escolher a prevenção, todo ser humano tem a chance de evitá-la.

A dimensão dos debates automaticamente leva a sociedade a concluir que todos têm acesso a estas informações e, consequentemente, deixam de ser inocentes se quebram o tabu da sexualidade, ou fazem uso do veneno alucinógeno, ou ainda, não se periciam sob em que estabelecimento vão realizar suas intervenções cirúrgicas, para resumir. Presume-se automaticamente a noção de risco x culpa e a orientação individualista que a sociedade dá a esses argumentos.

Existem correntes antropológicas que, sem evidenciar claramente ainda, fazem coro a psicólogos e sociólogos ao sugerirem que  a relação vírus x morte, a assintomaticidade prolongada e o aumento das expectativa de vida entre os soropositivos deve ser repensada. Sugerem que essa explicação não se baseia apenas em aspectos puramente biológicos, mas que também processos simbólicos – culturais, sociais e individuais são fatores na evolução do vírus para doença e morte, por comporem um significado, um conjunto de experiências para o portador.

E. J. Langdon cita que  a questão do estigma, a rejeição social e a perda de laços afetivos podem ser passíveis de interagirem no processo sociocultural que orbita a doença, alterando o estado de saúde dos pacientes. 

Linha idêntica da medicina  é a que estuda e afirma o princípio da psicossomatização, aonde o indivíduo transfere para seu inconsciente as características definidas pelos padrões externos de um mau e passam a retratar fisicamente essas características em forma de sintomas.

È objeto de estudo também da Antropologia a noção de Rede Social. Segundo Barnes (1987), rede social é “ um conjunto de relações interpessoais concretas que vinculam indivíduos a outros indivíduos”. A grosso modo e aplicado à doenças contagiosas, seria a árvore de transmissão do mal causado.  

É o mesmo princípio em que se estruturalizam as pesquisas na área da infectologia, ao traçarem o caminho de evolução e involução da doença, procurando o paciente-zero, o original do vírus a ser estudado, que apresenta suas características puras, sem evoluções causadas por contatos a novas substâncias.

Os estudos de desenvolvimento e disseminação de uma doença como a Aids poderia ser perfeitamente analisado sob a “ teoria da ação social”,  desde que o pesquisador tivesse meios de identificar a involução das relações indivíduo a indivíduo. 

Existe porém as dicotomias moralistas que o próprio indivíduo faz e que inviabilizam a empiria. Como mal ligado a noções morais de comportamento ( na sua maioria desviantes),  é difícil um indivíduo informar qual seu parceiro “de agulha” na hora da injeção de drogas. Mais difícil ainda, ou praticamente impossível, torna-se um indivíduo apontar um parceiro de relação sexual, pois esta indicação esbarraria nos tabus da homossexualidade, sexo fora do casamento, práticas de sexo grupal, fetiches, assunção de grande número de parceiros e uma série de novos estigmas que somariam ao da doença, promovendo um mal maior à moral e ao bem-estar do indivíduo. 

Mas estas relações estão aí, à mercê dos acusadores, às vistas dos pesquisadores cercadas pelo moralismo puritanista que evita qualquer demonstração de aceitar a evolução ou modificação dos padrões sociais. Parentes, amigos, amantes, conhecidos, colegas de trabalho que devem ocultar ao máximo seus contatos de forma a representar o ideal moralista que a sociedade impõe.

Na Marinha não é diferente. Quaisquer  relações pessoais entre militares que não as necessariamente profissionais são estritamente proibidas. Onde antigamente imperava o regulamento que normatizava até mesmo pedidos de autorização para matrimônio, hoje impera a discriminação que faz eco das ruas, que busca no Regulamento Disciplinar, maneiras de evitar o contato entre pares militares, de forma a manter a imparcialidade e homogeneização do indivíduos. 

Mas esse tratamento é aplicado apenas aos heterossexuais. Podem ser colhidos vários casos de relações sexuais entre militares a bordo das organizações militares. Esses fatos possuem um viés que desqualifica a figura feminina e exacerbam o machismo incutido aos homens do mar. 

Impera o corporativismo do todos ouvem, todos sabem, e o mérito é de quem participa. Contudo, esses relatos possuem sempre personagens heterossexuais.   

Os casos de flagrantes homossexuais são levados ao extremo rigor da disciplina com punições e expulsões, em todas as três forças militares.

Não impera sobre esse estudo defender a conduta homossexual ou heterossexual. O que se tenta mostrar é o viés da homofobia que sempre permeia as atividades entre os homens do mar. Embora aceitável em todos os segmentos da sociedade, a estigmatização está ali para apontar os indivíduos sempre que for necessária uma análise meritória – ocorrência nata das Forças Armadas.

Capítulo 5 – GVS: Uma comunidade ou um grupo?
As noções antropológicas de comunidade passaram a ser prenotadas no Brasil no século 20. 

Primeiramente, esse trabalho oriundou-se da necessidade do Estado Nacionalista. Com a necessidade de formar a identidade nacional, muitos estudiosos foram a campo analisar as diversas parcelas formadoras da população brasileira. Muitos dos trabalho de estudo foram  orientados a comunidades que viviam em áreas próximas de focos de atividade econômica que remetesse a alguma noção de importância na formação do padrão socio-econômico nacional, a ser mostrado para o resto do mundo. Com o passar do tempo, a urbanização fez com que as comunidades se fundissem e formassem cidades. Essas ao se fundirem deram origem a metrópoles,  conglomerados urbanos, além das comunidades rurais e seus particularidades que não serão objeto de noção por este estudo por razão de sua não-aplicação na compreensão do que se pretende aqui.

Com isso, as cidades se formaram de inúmeras comunidades, muitas das vezes colocadas em espaços delimitados. Com o passar do tempo, nenhuma das noções de comunidade que inicialmente eram usadas, poderiam classificar o que hoje chamamos comunidade: grupos inseridos num determinado centro social, não necessariamente com espaço delimitado, que se apropria de uma linguagem sua sem abdicar da linguagem social, de forma a proteger-se dos “normais” mas mantendo sua identidade e intimidade de relação.

Nesse estudo apresentamos algumas sutilezas no convívio com os soropositivos que podem nos remeter a tratá-los não como grupo, mas como comunidade.

Mais precisamente, essas sutilezas não atingem a todos.

Já foram observadas as noções de estigmatização que esses militares sofreram. Agora podemos analisar a conseqüência cultura delas no âmbito do HNMD.

A Marinha impôs a esses militares a classificação de GVS. Essa classificação acabou sendo divulgada e é dessa maneira que os militares, soropositivos ou soronegativos se referem aos portadores de HIV.

Os soropositivos adotaram essa identidade e é através desse e do termo “doce” que se referem aos iguais.

Como deste seus primórdios a AIDS está associada  a homossexualidade – aí esteve seu maior percentual de casos estatisticamente, é por razão obvia que a maioria dos militares soropositivos são confessos homossexuais. 

Já é conhecida socialmente a linguagem peculiar com que os homossexuais se comunicam. Essa linguagem mistura  traços da raiz lingüistica dos Yorubá
, com algumas adaptações. 

Mais tarde, os homossexuais, por razões não investigadas por este estudo, criaram vocábulos que designam situações, ações, palavras, atos e demais sentidos que não queiram ver sendo interpretado por um “careta”.

Daí vieram as palavras “doce”, “beijo”, “tia” e “maldita”, para designar a AIDS. Diz-se do soropositivo, que “está doce”, “foi beijado”, está “com a tia” ou está “com a maldita”.

A subjetividade da existência deste grupo  está na sua condiçào física de soropositivo: são contaminados e não participa de seu grupo os não contaminados ou sadios. Dizer de maneira menos objetiva seria aprofundar a questão lógica na hipocrisia.

As relações interpessoais atinentes a eles são cordiais para não dizer fraternais, todos conhecem todos e só os que preferem manter-se afastados é que não interagem com o grupo. O medo principal em travar essa interação é a associação da condição de soropositivo à condição de ser homossexual, que com freqüência é citada em toda a sociedade.

Em paralelo, existe também a real associação dos soropositivos homossexuais que, pela sua natureza de estigma inicial (homossexuais) tenderam a aliar-se perante a nova condição de soropositivo. Ao passo que essa união de indivíduos favorece ao grupo que se fortalece em unidade, ao mesmo tempo, realimenta o processo de estigmatização, reforçando a idéia de “grupo de risco”.

Essa união também vai de encontro aos rótulos que a sociedade cria para os homossexuais como promíscuos,  transgressores, sodomitas libidinosos, lascivos, ninfomaníacos, infiéis, etc. 

A Marinha, enquanto Instituição, também é um retrato do pensamento social. Grande parte de suas regras de promoção ou de convivência inferem sob a necessidade de o militar respeitar ou ater-se ao valor do que é moral.

A definição de moral infere sobre o conceito da sociedade daquilo que é considerado normal ou patológico e traduz-se em atitudes coercivas do pensamento social sobre o indivíduo obrigando-o a agir como a sociedade espera, segundo as noções de Durkheim. Nas Forças Armadas inferem sobre esse conceito algumas considerações: 

A moral é formada pela sociedade e por isso, está sujeita às alterações comportamentais que são conseqüência das transformações experimentadas através dos contatos sociais inter e extra-grupais e da modernização tecnológica que altera a cultura.

 A relação de alterações nas Forças Armadas tendem à resistência. Enquanto a sociedade infere suas mudanças sob a ótica democrática da aceitação de um número maior de pessoas a uma determinada regra torná-la moralmente aceita e constante da nova ordem, no militarismo encontramos a resistência da hierarquia ditadora.

 O pensamento do “mais antigo” não deve e não pode ser  contestado. Assim, mesmo a sociedade passando a tratar o homossexual como um componente da sociedade que é diferente como todos são, nas Forças Armadas existe o pensamento de um “mais velho”, criado sob as óticas severas de educação que tratavam a homossexualidade como doença, que reprime esse comportamento. 

Citamos abaixo um trecho da tese de Mestrado da Srª Ângela Esher para exemplificar o nível a que atinge tal resistência: 

“A rejeição de militares homossexuais nas instituições é freqüentemente noticiada pela mídia e por grupos que fazem parte do movimento social 18 . Silva (1998), general da reserva, argumenta que as ações das Forças Armadas não discriminam ninguém quanto ao sexo, cor, raça, religião ou condição social e nelas podemos perceber “o respeito à dignidade pessoal e o sentimento de justiça”, mas reconhece que: 

“...isso não impede que determinadas pessoas não sejam consideradas aptas para o desempenho das funções militares, em face das características que a carreira militar requer, principalmente aquelas inerentes a estrutura física, psicológica, intelectual e moral dos indivíduos, e em face das circunstâncias em que ela, a carreira, se desenvolve, quando os oficiais e comandantes de pequenas frações devem ter a capacidade inequívoca de liderança, o que envolve valores inquestionáveis...Em verdade, o homossexual, de maneira geral, pelas características que congrega em si, não responde ao perfil idealizado para um militar, e muito menos para um oficial” (Silva, 1999:7).”
Para argumentar tal declaração, podemos utilizar da mesma noção de moral social, pois tendo as Forças Armadas a condição de retrato da sociedade, também sobre ele abatem-se sim, as discriminações de cor, sexo, credo, etc.

Em todos os anos de contato com a Marinha do Brasil, posso afirmar que o número de Oficiais negros é infinitamente menor aos de demais cor de pele, reproduzindo a falta de oportunidades de educação a que estes estão submetidos. No que é de responsabilidade exclusiva da Marinha, reproduz-se a inferioridade do número de Oficiais negros que atingem o Generalato (Almirantes).

O preconceito de sexo pode ser analisado em dois instantes: o primeiro, na convocação tardia das mulheres para o Serviço Ativo da Marinha e a sua designação a tarefas administrativas ou ligadas à área de Saúde. Em segundo plano, utiliza-se uma discriminação às avessas, quando, ao chamar mulheres para o Serviço Militar Inicial (recrutas), as Marinheiro-Recrutas foram automaticamente, na maioria das Organizações, destinadas às tarefas de recepção e administração, ficando a salvo dos serviços realmente inerentes à vida militar como a Guarda Armada e Sentinelas. Esse tipo de tratamento não é universal, à medida que os noticiários a todo tempo divulgam a figura da mulher nos fronts de batalha.

Em paralelo, ainda existem as lendas das escadas do Marcílio, de onde surgem as estórias de relações sexuais envolvendo militares (homens e mulheres), como o caso de uma Marinheiro-Recruta que teria sido flagrada em relação sexual com pelo menos sete militares (o número varia de sete a doze, a despeito das autoridades que, pelos rumores deflagrados, com certeza tomaram conhecimento do fato.

O preconceito em relação a credo, na Marinha é estampado no desrespeito às demais religiões. Durante muito tempo, os atos cerimoniais religiosos eram presididos por um Capelão-Naval, de formação católica. A pelo menos seis anos, com o advento das vertentes protestantes e sua conseqüente chegada aos escalões mais altos do militarismo, passaram a ser admitidos militares com formação evangélica.

Porém, permanece a falta de líderes religiosos de outras denominações, respondendo aí, a Marinha, com a omissão às culturas de origem da formação do povo brasileiro, como as religiões afro-brasileiras e até mesmo à liberdade do indivíduo de não pactuar com crença alguma.

A presença em muitos cultos é obrigatória, com caráter de evento militar e cuja falta pode acarretar sanção punitiva disciplinar.

Quando questionados, geralmente a alegação feita é de que os cultos possuem caráter ecumênico. Como em diversos setores que assim se justificam, o culto é considerado  “sem denominação religiosa”, mas é ministrado por um líder religioso católico ou protestante, não dando ao indivíduo o direito de possuir outra crença ou de comungar de um outro nome, mesmo que para o mesmo ser superior.

Possuem ainda seus valores e interesses comum. Todos precisam se unir para estarem a par das alterações de careira relativas à condição de soropositividade, dos tratamento de saúde,  dos problemas que enfrentam e como podem ser resolvidos. Há indivíduos mais engajados em defender seus direitos, outros mais apáticos a isso e defensores da política do “ver no que vai dar””.

Não possuem um território seu, pois estão inseridos no contexto de militares servindo numa Organização Militar. Mas, virtualmente, comportam-se de maneira peculiar ao se dirigirem para o rancho e para os alojamentos em conjunto, pelas conversas em conjunto em diversos setores do hospital, com a clara noção de fazerem parte daquela estrutura.

Com base nos dados  apresentados acima, entendemos ser possíveis classificá-los sim como uma comunidade, embora estejam em pequeno número dentro do HNMD. Os demais soropositivos já desembarcaram o hospital para dar conclusão à fases da carreira e ainda não retornaram.

.

Capítulo 6 – Conclusão

Ao finalizar o estudo  proposto, pudemos notar que uma palavra resume todo a problemática que envolvem as relações entre os soropositivos e a Marinha do Brasil: conflito.

O conflito entre o moral e o imoral. Dos militares que são apontados e ficam a mercê dos acusadores, os párias, os "pé-na-cova", os estigmatizados, os impuros, os aidéticos e todas as demais palavras da qual se utiliza a sociedade para classificar os acometidos pela enfermidade, a despeito de sua dignidade, de sua condição de pessoa digna e de  intelecto-produtividade. Não se respeita o sigilo à informação íntima e a isso justificam a necessidade de um militar depender de saber da situação de saúde de outro para sua proteção. Assumem a rotulação a ter que repensar a carreira desses militares de maneira a protegê-los da discriminação e tornar ainda maior o seu fardo.

O conflito entre o amor à Instituição e o ódio àqueles que a administram, esses sim, a fonte de todo o preconceito e da política discriminatória, uma vez que, entre os militares, é quase unânime a condição de normalidade dos soropositivos, com exceção a casos especialíssimos, como tarefas com material contaminado.

O conflito entre homossexuais, acusados deste os primórdios da síndrome como os semeadores, e os heterossexuais, como as “vítimas da desinformação”.

A Marinha é formada de indivíduos da sociedade. Como tal reproduz suas noções e valores. Mas com a mesma intensidade com que se afirma nesses valores, se nega a modernizar-se enquanto representante dessa sociedade que se transforma em seu íntimo a cada momento de contato.

Nega-se de tal maneira que é capaz enxergar que as transformações estão em seu seio e atingem um número muito maior do que ela mesmo é capaz de administrar. 

Somando-se as expectativas de transmissão da Aids, a falta de política de prevenção por parte da Marinha, a insistência da sociedade em abster-se de segurança e as expectativas de a Aids torna-se doença crônica, perguntamos até quando o militarismo continuará adotando tais práticas, inferindo dados morais aos soropositivos, cerceando-lhes a dignidade e prejudicando o erário público com as condenações previstas, mesmo todos os pareceres divulgados caminhem para um tratamento e condição produtiva dos soropositivos semelhantes a tantos outros males do passado que hoje são considerados não-excludentes da condição de vida normal?

Concluímos que há a reprodução fiel dos mecanismos de estigmatização, e que o grupo de estigmatizados (os soropositivos) tenderam a abraçar essa identificação, tornando-se um grupo a parte, uma célula dentro do organismo militar da Marinha. Um grupo que está subordinado aos princípios da hierarquia e da disciplina mas que em contrapartida, não encontra a uniformização que lhe é pregada como obrigatória. 

Os soropositivos querem ser uniformizados, mas a Marinha insiste em colocá-los em evidência. Nos momentos em que abre mão desse comportamento,  dirige-se para o pleno oposto,  esquecendo as diferenças relativas à enfermidade.

Para se ter um entendimento total do fenômeno, é necessária uma análise jurídica, para que se apresentem os termos de contradição, o real juízo de valor  dado aos soropositivos e aos homossexuais pelos militares e, separadamente pela Administração Naval.

Vale ressaltar que pela Administração Naval respondem um grupo de Oficiais Superiores e Generais. Os militares, por sua vez, são na sua maioria Praças submetidas às normas rígidas e às mordaças perante a lei e aos direitos humanos, mas que fazem parte de um todo muito maior (a sociedade) absorvendo assim, mesmo assim todas as transformações desta e, de um jeito ou de outro, colocando-as em prática na vida a bordo.

As argumentações com o qual a Marinha se justifica se mostram frágeis perante qualquer pesquisa interna que se produza, pois as condições especiais que a Marinha alegou ser difícil ou impossível criar, estão ali, dispostas no dia-a-dia dos homens e mulheres do mar.

É bastante frágil a situação aqui apresentada: de um lado, toda a sistemática dos direitos humanos defendidos e regulamentados universalmente. De outro, o discurso que imperou no país por muitos anos, onde poucos decidem por muitos e por suas famílias, e as duras penas e ameaças que o direito repressivo militar institui e que cujas bases permite que homens proíbam a evolução cultural de adentrar aos porões dos navios, e que torna pública a condecoração do laço vermelho.

No centro aprisionada entre a discriminação  e o direito à liberdade, a Marinha do Brasil, instituição dos orgulhosos homens de branco, e dos que não se orgulham de ser acusados.
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� -Entende-se como Administração Naval, o conjunto de autoridades que dispõem sobre a administração dos meios navais (material e pessoal) e suas atividades em tempos de paz ou em teatro de guerra, a fim de manter à Marinha  condições de desempenhar seu papel na defesa da Pátria.


�  Juntas Regular de Saúde é um conselho de especialistas médicos capaz de atestar a higidez física do militar para o pronto guarnecimento das atividades  que lhe forem compatíveis ou que se espera que ele possa desempenhar.


� Diretoria-Geral de Pessoal da Marinha – Órgão de implementação das diretrizes estipuladas pelo Comando da Marinha, no tocante ao pessoal (civil ou militar).


� Diretoria de Saúde da Marinha – Órgão responsável pela gestão do planejamento e ações relativas á área de saúde .


� Região Subsaariana – Região da África abaixo do Deserto do Saara, onde se concentram os países de clima Equatorial ou Tropical úmido.


� Desde o início da década de 80 até março de 2002 foram notificados, pelo Ministério da Saúde,  237 mil e 588 casos de Aids no Brasil.  Desse total, 159 mil 965 (67,3%) encontram-se na região Sudeste. Mais recentemente, pode ser observada a disseminação da epidemia para outras regiões do País e para as cidades de  médio e pequeno porte.  Além disso, outros dados importantes foram notados, como é o caso da diminuição na incidência de Aids no Brasil a partir de 1999, a “heterossexualização” e a “feminização” da epidemia e um certo “envelhecimento”, caracterizado pelo aumento significativo de todas as faixas etárias de 30 anos ou mais, em ambos os sexos.(FONTE: http://www.aids.gov.br)


� Moral – Conjunto de costumes e opiniões que um indivíduo ou grupo de indivíduos possuem  relativamente ao comportamento; conjunto de regras de comportamento consideradas universalmente válidas.(...) Teoria ou tratado sobre o bem e o mal  (...).


� Relativo a retrovírus. O HIV é um retrovírus com genoma RNA, da família Lentiviridae. Pertence ao grupo dos retrovírus citopáticos e não-oncogênicos que necessitam, para multiplicar-se,  de uma enzima denominada transcriptase reversa, responsável pela transcrição do  RNA viral para uma cópia DNA, que pode, então, integrar-se ao genoma do  hospedeiro.


� Lucinha Araújo – Mãe de Cazuza, uma das primeiras vítimas brasileiras com fama reconhecida. É a presidente e fundadora da Sociedade Viva Cazuza, de amparo a crianças portadoras do vírus HIV.


� Coquetel Anti-HIV – é o nome popular do conjunto de remédios que foi ministrado nos pacientes portadores de HIV. O termo coquetel vem da mistura de medicamentos, que eram necessários ser ministrados por várias vezes ao dia, em grande quantidade de pílulas.





� Essa era a intitulação dos órgão na Época. Advindo da reforma ministerial ocorrida em 2000, tais ministérios deram origem ao Estado Maior de Defesa, Comando da Marinha, Exército e Aeronáutica, respectivamente, subordinados ao Ministério da Defesa.


� Publicações que normatizam os Planos de Carreira que o militar está enquadrado e as diretrizes pelo qual o mesmo orienta-se para atingir seu aprimoramento e ascensão de carreira.


� Diz-se Tempo de Embarque, o período em que o militar da Marinha serve em Organizações militares operativas (Navios, Comandos de Força, Comandos de Operações e Esquadrões da Aviação Naval.


� A religião Yorubá (Candomblé) aceita  a homossexualidade como uma das tendências normais da sexualidade humana. Reafirma isso nos seus rituais quando um componente homem pode “receber uma entidade feminina” e até mesmo incorporar ã sua personalidade traços daquele ancestral. 


Como muitos homossexuais recorreram a esta religião que minimiza os preconceitos, o vocabulário utilizado nos terreiros foi assimilado e utilizado para que se comunicassem sem que os outros indivíduos percebessem o que diziam, quase sempre algo relacionado a observações ligadas à seu comportamento sexual.








